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Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5004708-95.2020.4.04.7101/RS 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO APELANTE: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO (RÉU) 

APELADO: --------------- (AUTOR) ADVOGADO(A): CARLOS EDUARDO MUNA CONCLI (OAB RS042550) APELADO: ---------------

(AUTOR) ADVOGADO(A): CARLOS EDUARDO MUNA CONCLI (OAB RS042550) 

RELATÓRIO 

--------------- e --------------- ajuizaram ação pelo procedimento comum contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO CÂNCER – INCA, o REGISTRO NACIONAL DE DOADORES DE MEDULA ÓSSEA – 

REDOME e a UNIÃO. O feito foi assim relatado na origem: 

"Trata-se de ação pelo procedimento comum proposta por ---------------e por --------------- em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO CÂNCER – INCA, do REGISTRO NACIONAL DE DOADORES DE MEDULA ÓSSEA – REDOME e da 

UNIÃO, com o seguinte requerimento: 

A tutela de urgência para fixação liminar do pensionamento equivalente a SEIS SALÁRIOS MÍNIMOS em favor da 

primeira demandante.  

1) Conceder, nos termos do Art. 6º, inc. VIII do CDC, a inversão do ônus da prova em favor dos autores. 

(...) 

3) Seja julgado PROCEDENTE o pedido da Autora, com a consequente condenação das Requeridas em 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS ATRAVÉS DE UM PENSIONAMENTO MENSAL, no valor de SEIS 

SALÁRIOS MÍNIMOS mensais, acrescido de 13° salário e férias anuais com 1/3 constitucional desde a data do evento 

(19/12/2018) até que a autora recupere TOTALMENTE a sua capacidade laborativa, nos termos na fundamentação supra;  

4) Seja julgado PROCEDENTE o pedido da Autora, a fim de condenar as Requeridas em INDENIZAÇÃO POR 

DANOSMATERIAIS, correspondentes aos valores gastos com TODO O TRATAMENTO da requerente de FORMA 

PARTICULAR, desde gastos com transporte, consultas, fisioterapia, hidroginástica, exames, assistência psicológica (para 

a Autora e seu filho), bem como, qualquer outro gasto que a primeira demandante venha a ter para o seu completo 

tratamento.  

5) Seja julgado PROCEDENTE o pedido da Autora, com a consequente condenação das Requeridas em 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em quantia não inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para si e R$ 

150.000,00 para o menor requerente;  

6) Seja julgado procedente o pedido da primeira demandante a fim de que lhe seja fixada INDENIZAÇÃO POR 

DANOSESTÉTICOS no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

(...) 

Referiram que a Autora é uma mulher de 31 anos, com um filho de sete anos de idade, graduada em engenharia de 

produção desde 2016, possuindo carteira nacional de habilitação AB; é uma pessoa extremamente dedicada ao trabalho, 

laborando com CTPS assinada desde o ano 2009, que exercia, em 2018, a função de coordenadora, sendo auxiliar direta 

do gerente geral da unidade, percebendo remuneração aproximada de três salários mínimos; é uma pessoa humilde e 

empática que, em vista de sua imensa generosidade resolveu cadastrar-se como doadora de célulastronco 

hematopoiéticas. 

Narraram que, em novembro de 2018, a autora viajou até o Rio de Janeiro para fazer os exames pré-operatórios e foilhe 

esclarecido que a coleta é um procedimento simples e rápido, sem maiores riscos, bem como que seu procedimento seria 

realizado com anestesia geral, tendo sido encorajada pela médica que a atendeu inicialmente e tendo assinado um termo 

de consentimento livre e esclarecido para criopreservação de células (armazenamento de células) em que consta que não 

haveria riscos nesse procedimento também. 

Noticiaram que, em 19/12/2018 a autora retornou a cidade do Rio de Janeiro para a realização da doação de medula, 

mas a coleta foi realizada por outro profissional, o próprio “chefe” do Instituto, o que deixou a requerente receosa, pois 

toda a consulta e as conversas tinham sido realizadas com a Drª ------.  

Destacaram que, antes e até durante a realização do procedimento, toda a equipe da Requerida, bem como seus médicos 

foram atenciosos, engraçados, até mesmo “aduladores”, ou seja, realmente incansáveis para tranqüilizar a Autora. 

Asseveraram que, depois do procedimento, a autora foi encaminhada para o quarto e teve alta no período da tarde, mas 

sentiu um leve desconforto à noite; que a demandante foi jantar num restaurante próximo ao seu hotel e quando levantou-

se para ir embora sentiu uma “fisgada” que dava a impressão de que rasgava sua perna esquerda, desde o local da coleta 

até os dedos dos pés, sendo que precisou voltar para o hotel apoiada em sua mãe, deitando-se logo em seguida e tomando 

os medicamentos que lhe foram fornecidos no hospital, para o caso de sentir eventual desconforto.  

Disseram que a autora passou a sentir dores fortíssimas que a faziam desmaiar, além de não conseguir movimentar as 

pernas por conta própria, necessitar de ajuda de outras pessoas e sofrer tremedeiras, sem que houvesse diagnóstico 

conclusivo e os médicos começaram a colocar a culpa na própria Autora, querendo induzi-la a acreditar que tudo que 

ela estava passando naquele momento seria decorrente de uma hérnia de disco em sua coluna ou pela sua fissura 

congênita, condições essas que eram de conhecimento da equipe médica. 
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Explicaram que, ainda no dia 20/12/2018, foi realizada a primeira ressonância magnética, onde ficou diagnosticado que 

havia “escorrido” um líquido entre as articulações que comprimiam o nervo ciático, tendo a autora ficado internada por 

três semanas, inclusive durante o Natal e Ano Novo, distante de seus familiares e principalmente de seu filho de apenas 

6 anos de idade (na época). 

Apontaram que a autora solicitou que o responsável pela unidade de transplante de medula contactasse com o Sr. ------, 

gerente da empresa Burger King – Rio Grande, onde a autora trabalhava em cargo de liderança, diretamente subordinada 

ao mencionado gerente, e que o médico afirmou categoricamente que a autora sofreu uma lesão no nervo durante o 

procedimento da coleta de medula. 

Esclareceram que, a partir do retorno da autora para Rio Grande, em 15/01/2019, passou a realizar sessões de 

fisioterapia e acupuntura, além de consulta com neurologista, no Hospital Universitário da FURG, que mencionou a 

ocorrência de erro médico, quando da realização do procedimento de coleta de medula óssea. 

Comentaram que o estado de saúde da autora piorava a cada dia, que ela necessitava da ajuda de sua genitora e que o 

filho presenciava todo esse sofrimento, e, no dia 28/01/2019 a Autora e seu irmão retornaram para o INCA no Rio de 

Janeiro, tendo sido realizada nova ressonância magnética que constatou a necessidade de internação por mais seis 

semanas, porque a demandante estaria com osteomielite, uma infecção no osso do ilíaco, uma das mais raras e difíceis 

de tratar por ser um osso “achatado” e que nos próximos dias faria uma biópsia para identificar o tipo de bactéria. 

Aduziram que teve início um tratamento com antibióticos que foi suspenso por discordância no diagnóstico e 

posteriormente retomado, descrevendo tratamentos que não traziam melhoras, exames que lhe causavam sofrimento e 

intercorrências como alergias, tudo resultando na piora de suas condições de saúde, tendo recebido alta hospitalar 

somente em 20/02/2019, quando passou a frequentar o hospital-dia.  

Discorreram sobre as diversas situações que preocupavam a autora, como sua situação financeira, a necessidade de seu 

irmão retornar a suas aulas e a impossibilidade de acompanhar seu filho na escola, além de novos exames que deram 

negativo para osteomielite e indicação de permanecer até 16/03/2019 no hospital-dia, porque, de acordo com o médico 

que a atendia, Dr. -----, teria havido erro no diagnóstico realizado por outro médico. 

Salientaram que, em 16/03/2019, a Autora teve alta hospitalar e retirou o cateter, retornou para Rio Grande, realizou 

mais uma perícia junto ao INSS e encontrava-se em benefício por incapacidade, que foi deferido até outubro de 2021, 

tamanha a gravidade do quadro clinico; condição que foi confirmada por traumatologista que concluiu que a lesão 

provocada pelo erro médico da requerida era muito grave e que a autora, que anda somente amparada por muletas, muito 

provavelmente não voltaria a dirigir sua motocicleta que era, até então, seu principal meio de locomoção.  

Alegaram que foi constatado que o autor apresenta problemas de ordem psicológica em razão dos fatos narrados; que 

não há garantia de que os valores mensais referentes aos gastos que a autora tem com o seu tratamento continuarão 

sendo pago e que o montante pago é rigorosamente o mesmo que é gasto com suas despesas, tais como gastos com 

médicos, fisioterapeuta, reabilitação física, psicóloga, medicamentos e outros provocados pelo terrível e inequívoco erro 

médico cometido pela ré, mas não leva em consideração o fato de que o seu salário percebido através do benefício do 

INSS é bem inferior àquele que recebia quando empregada, sendo que, além de perder a chance de uma promoção, ainda 

tem o evidente risco de demissão após o seu retorno, caso este venha a ocorrer. 

Acrescentaram que resta evidente o erro médico ocorrido quando da realização do procedimento de doação, além dos 

seguidos erros médicos de diagnósticos que se sucederam e inegavelmente contribuíram para o atual quadro clínico de 

uma mulher jovem, muito qualificada profissionalmente e que nos dias atuais encontra-se com pouquíssimas perspectivas 

de futuro, seja em se tratando de sua reabilitação física, seja em sua carreira profissional ou ainda na sua vida pessoal. 

Defenderam a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, com a inversão do ônus da prova, versando acerca da 

responsabilidade dos demandados, apontando a divergência nos diagnósticos como falha grotesca, referindo que os 

diversos tratamentos ineficazes fizeram a requerente servir como COBAIA na Instituição que demonstrou-se 

absolutamente despreparada, inepta e incompetente para o objetivo que se propunha, o que teve início quando o médico 

ERROU na realização do Procedimento de doação da medula óssea, motivo pelo qual o Hospital deverá responder, eis 

que responsável pelos atos de seus funcionários, cabendo aqui a CULPA “IN ELIGENDO”. 

Formularam pedido liminar de pensionamento, consignaram que a indenização por dano material abrange o pagamento 

integral de todos os gastos com o tratamento, e versaram, ainda, sobre o dano moral e o dano estético. 

Requereram o benefício da gratuidade judiciária. Atribuíram à causa o valor de R$ 750.000,00 e juntaram documentos. 

Foi determinada a retificação do polo passivo e a citação da União, bem como foi deferido o benefício da gratuidade da 

justiça (evento 3, DESPADEC1). 

Citada, a União apresentou contestação (evento 8, CONTES1). Ergueu preliminar de falta de interesse processual da 

parte autora em relação ao pedido de condenação da União ao pagamento de todas as despesas de saúde referentes ao 

seu tratamento, considerando que, conforme reconhecido na própria exordial, o tratamento de saúde da autora, realizado 

no âmbito particular, está sendo objeto de ressarcimento integral, estando, ademais, o Sistema Único de Saúde (SUS) 

plenamente estruturado para um efetivo e eficiente atendimento aos pacientes portadores de doenças crônicas. Defendeu 

a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor em relação à Fazenda Pública e a ausência do dever de indenizar, 

ressaltando a ausência de qualquer tipo de erro médico, seja no procedimento de doação da médula, seja no atendimento 

realizado em momento posterior, tendo em vista que e não há qualquer prova nos autos que conduza inexoravelmente à 

conclusão de que inexiste prova de que a osteomielite apresentada pela autora é, de fato, decorrente do alegado erro 

médico. Registrou que se trata de uma complicação extremamente rara do procedimento de doação de médula óssea 

realizado voluntariamente pela parte autora. Afirmou que inexiste ilicitude na conduta da União, tampouco nexo causal 

entre a osteomielite verificada e as condutas médicas adotadas; tendo ocorrido um infortúnio que se caracteriza como 

caso fortuito, apto a afastar qualquer tipo de responsabilidade da União. Asseverou que, rejeitada a preliminar, é 

improcedente o pedido de condenação da União ao pagamento de todas as despesas de saúde, porque o tratamento de 

saúde da autora, realizado no âmbito particular, está sendo objeto de ressarcimento integral. Sustentou que está ausente 

o pressuposto necessário para a condenação ao pagamento de pensão mensal, porque o artigo 950 do Código Civil exige 

que a ofensa tenha causado a impossibilidade de exercício ou a diminuição da capacidade do trabalho anteriormente 

desenvolvido, mencionando que não se indeniza o chamado dano remoto ou hipotético, assim como também não tem 

conseqüências jurídicas a simples expectativa de direito e salientando que a parte autora está recebendo o benefício de 

auxílio-doença previdenciário no valor de R$1.755,06, desde 01/01/2019. Quanto aos alegados danos estéticos, 

consignou que os fatos narrados não foram suficientes para ocasionar qualquer tipo de dano físico que gere 
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constrangimento ou vergonha. Na hipótese de condenação, requereu a observância dos princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade, seja para efeito de avaliação do fato, seja para efeito de fixação do valor da indenização; mencionou 

o disposto no artigo 944 do Código Civil; a respeito dos danos materiais, apontou que devem prevalecer apenas os gastos 

efetivamente comprovados pelas respectivas notas fiscais e que guardem relação direta com o ato tido como ilícito; e 

acrescentou que, no que diz respeito aos juros moratórios, impõe-se a observância da regra contida no art. 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, com a redação introduzida pela Lei nº 11.960/2009. 

Houve réplica (evento 12, RÉPLICA1). 

Foi delimitada a controvérsia e deferido o pedido de produção de prova pericial médica indireta (evento 14, 

DESPADEC1). 

A parte autora requereu a produção de perícia médica direta, indicou assistente técnico, apresentou quesitos e arrolou 

testemunhas (evento 19, PET1); bem como apresentou documentos (evento 21, PET1), sobre o qual as partes se 

manifestaram (evento 31, MANIF1 e evento 32, PET1). 

Foram deferidos os quesitos apresentados pela parte autora e foi nomeado perito (evento 23, DESPADEC1), que juntou 

aos autos o laudo pericial (evento 26, LAUDOPERIC1). 

Foi mantida a decisão que determinou a perícia médica indireta e determinada a intimação do perito para esclarecimentos 

sobre a necessidade de exame físico da autora e sobre a apresentação dos exames antes requeridos (evento 42, 

DESPADEC1). 

A referida decisão foi objeto do Agravo de Instrumento nº 5040839-61.2022.4.04.0000, ao qual a 3ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região negou provimento. 

 O perito esclareceu a necessidade de realização dos exames anteriormente listados para a devida elucidação diagnóstica 

e foi renovado o prazo para a parte autora  realizar os exames requisitados pelo auxiliar técnico do juízo (evento 58, 

DESPADEC1), tendo sido cumprida a determinação (evento 58, DESPADEC1). 

O laudo pericial complementar foi acostado aos autos (evento 77, LAUDOCOMPL1). 

A parte autora juntou petição e documentos (evento 86, PET1), sobre os quais manifestou-se a parte ré (evento 95, PET1)." 

A ação foi julgada procedente para condenar a ré ao pagamento de: 

a) indenização por danos materiais, correspondentes aos valores gastos com todo o tratamento da 

requerente de forma particular, incluindo gastos com transporte, consultas, fisioterapia, hidroginástica, exames, 

assistência psicológica para ambos os autores, bem como qualquer outro gasto que a primeira demandante venha a 

ter para o tratamento dos problemas advindos do procedimento de coleta de medula óssea, mediante comprovação 

dos gastos, compensados os valores já comprovadamente ressarcidos pelo INCA;  

b) indenização por danos materiais à autora, a título de perda de uma chance, por meio de 

pensionamento mensal no montante auferido quando da ocorrência do evento danoso (19/12/2018), a ser somado a 

um salário mínimo mensal nos primeiros doze meses do evento danoso, e a dois salários mínimos mensais a partir 

do décimo terceiro mês, tudo acrescido de 13° salário e férias anuais com 1/3 constitucional desde a data do evento 

danoso (19/12/2018), até que a autora recupere totalmente a sua capacidade laborativa ou enquanto perdurar a sua 

atual condição de saúde; 

c) indenização por danos morais no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a autora e de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o autor, montantes a serem atualizados, e 

d) indenização por danos estéticos sofridos pela autora, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 

reais), montante a ser atualizado. 

Apelou a União, argumentando que inexiste nexo causal direto entre a conduta do seu agente e os 

danos sofridos pela parte autora, tampouco em qualquer ilicitude que possa ser apontada. Afirma que a osteomielite 

apresentada pela autora é uma complicação rara do procedimento de doação de médula óssea, restando caracterizado 

o caso fortuito, excludente da responsabilidade. Aduz que a sentença violou os arts. 37, §6º, da Constituição e 186 e 

927 do Código Civil. Sustenta que não há dano estético definitivo, aparente e relevante o suficiente para causar 

constrangimento, capaz de gerar direito ao recebimento de indenização. Alega que não estão presentes os 

pressupostos para o pagamento de pensão mensal, nos termos do art. 950 do Código Civil. Requer a diminuição do 

valor fixados a título de danos morais e de pensão mensal. 

A parte autora apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 

VOTO 

Os demandantes postulam indenização por danos materiais, morais e estéticos e pensionamento 

mensal em razão de patologia decorrente de procedimento para doação de medula óssea, realizado em 19/12/2018, 

no Instituto Nacional de Câncer – INCA. 

Como salientado na sentença, a autora não se submeteu a tratamento para cura ou tratamento de 

moléstia de que padecesse, mas foi voluntária para doação de medula óssea. 

Após o procedimento, passou a enfrentar graves problemas de saúde física e mental, que 
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inviabilizaram o retorno as atividades laborais habituais, o que causou, de forma reflexa, prejuízos à saúde mental de 

seu filho, também autor da ação. 

O art. 37, § 6º, da Constituição alberga a teoria objetiva do risco administrativo da responsabilidade, 

que exige somente a relação causal entre o ato de agente estatal e o dano, ou seja, a prova de que o dano decorreu do 

comportamento estatal. 

Assim como o julgador de primeira instância, entendo que não se distingue se a conduta estatal (ação 

ou omissão) é ilícita ou lícita. Havendo o dano e se há relação causal entre o dano e a conduta, a responsabilização 

faz-se presente. 

O ônus da conduta estatal, mesmo lícita, não pode ser suportado apenas pela vítima dos danos, mas 

deve ser dividido entre todos da sociedade mediante a devida reparação.  

Dito isso, concluo que a sentença, da lavra do Juiz Federal Gessiel Pinheiro de Paiva, não comporta 

reparos, porquanto solucionou a demanda com critério e acerto e de acordo com a legislação de regência em relação 

a todos os pedidos formulados, com especial destaque para os valores das indenizações, que se mostram justas e 

razoáveis. Transcrevo e adoto como razões de decidir os seus fundamentos: 

"Os demandantes postulam indenização por danos materiais, morais e estéticos em razão de suposto erro no atendimento 

médico realizado no Instituto Nacional de Câncer – INCA quando a autora submeteu-se a procedimento para doação de 

medula óssea, em 19/12/2018. 

A ré, por sua vez, defende a ausência de qualquer tipo de erro médico, seja no procedimento de doação da médula, seja 

no atendimento realizado em momento posterior e, por consequência, a inexistência de responsabilidade e a 

improcedência dos pedidos da inicial. 

Inicialmente, é de se destacar que, quando o serviço público é prestado diretamente pelo Estado e custeado por meio de 

receitas tributárias, não se caracteriza uma relação de consumo, não ensejando, pois, a aplicabilidade das regras do 

Código de Defesa do Consumidor.  

Nesse sentido, a pacífica jurisprudência do Egrégio STJ, in verbis:  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. HOSPITAL DA POLÍCIA 

MILITAR. ERRO MÉDICO. MORTE DE PACIENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULTATIVA. 1. Os recorridos ajuizaram ação de ressarcimento por danos materiais e 

morais contra o Estado do Rio de Janeiro, em razão de suposto erro médico cometido no Hospital da Polícia Militar. 2. 

Quando o serviço público é prestado diretamente pelo Estado e custeado por meio de receitas tributárias não se 

caracteriza uma relação de consumo nem se aplicam as regras do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes. 3. 

Nos feitos em que se examina a responsabilidade civil do Estado, a denunciação da lide ao agente causador do suposto 

dano não é obrigatória. Caberá ao magistrado avaliar se o ingresso do terceiro ocasionará prejuízo à celeridade ou à 

economia processuais. Precedentes. 4. Considerando que o Tribunal a quo limitou-se a indeferir a denunciação da lide 

com base no art. 88, do CDC, devem os autos retornar à origem para que seja avaliado, de acordo com as circunstâncias 

fáticas da demanda, se a intervenção de terceiros prejudicará ou não a regular tramitação do processo. 5. Recurso 

especial provido em parte. (REsp 1187456/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 01/12/2010) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 

DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. SAÚDE. SERVIÇO PÚBLICO. 

INEXISTÊNCIA DE REMUNERAÇÃO DIRETA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CONFIGURADA. 1. O 

prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 

entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob 

pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência 

das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação 

genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido efetivamente violados pelo Tribunal de origem, 

não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 3. As Turmas de Direito Público 

que integram esta Corte já se manifestaram no sentido de inexiste qualquer tipo de remuneração direta no serviço de 

saúde prestado por hospital público, posto que seu custeio ocorre por meio de receitas tributárias, de modo que não há 

falar em relação consumerista ou aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor à hipótese. 

4. Nesse sentido: REsp 1187456/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 1º/12/2010; REsp 493.181/SP, 1ª 

Turma,Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 1º/2/2006. 

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1471694/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014) 

Mais recentemente, em sede de decisão monocrática, AREsp 940269, Relator Ministro OG FERNANDES, publicação em 

26/06/2017; REsp 1487570, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, publicação em 08/10/2015. 

Colaciono, ademais, julgado do TRF4 sobre o tema: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SUPOSTO ERRO MÉDICO. HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA 

UFPEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INEXISTÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO CABIMENTO. 1. 

Não se trata o caso de relação de consumo, pois a filha da autora foi atendida pelo Sistema Único de Saúde - SUS, no 

Hospital Universitário da UFPEL. O conceito de "serviço" previsto na legislação consumerista exige para a sua 

configuração, necessariamente, que a atividade seja prestada mediante remuneração (art. 3º, § 2º, do CDC). Portanto, 

no caso dos autos, não se pode falar em prestação de serviço subordinada às regras previstas no Código de Defesa do 

Consumidor, pois inexistente qualquer forma de remuneração direta referente ao serviço de saúde prestado pelo hospital 

público, o qual pode ser classificado como uma atividade geral exercida pelo Estado à coletividade em cumprimento de 

garantia fundamental (art. 196 da CF). 2. Não cabe, no caso, inversão do ônus da prova, visto que, não se tratando de 

relação consumeirista, exige-se, no mínimo, comprovação da probabilidade de terem os danos apontados decorrido de 

possíveis falhas no atendimento médico, o que não se configura no caso, em análise incipiente. (TRF4, AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 5051197-32.2015.404.0000, 3ª TURMA, Des. Federal MARGA INGE BARTH 

TESSLER, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05/05/2016) 



20/06/25, 15:49 RELVOTO 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41744556623539335770058977640&evento=40400188&key=93bb124cfcb551363032876f612ca87b969824b142814146… 5/13 

Afasto, pois, a aplicação, ao caso dos autos, das regras constantes do Código de Defesa do Consumidor. 

Passo a abordar a questão da responsabilidade objetiva e como se aplica à situação dos autos. 

Para a caracterização da obrigação de indenizar, com base em responsabilidade objetiva, exige-se a presença de certos 

elementos. São eles: (a) o fato lesivo; (b) a causalidade material entre o eventus damni e o comportamento positivo (ação) 

ou negativo (omissão) do agente público (nexo de causalidade) e (c) o dano. Tratando-se de responsabilidade subjetiva, 

alia-se aos três requisitos mencionados um quarto, consistente no dolo ou culpa do agente. Na ausência de algum desses 

requisitos ou na presença de causa excludente ou atenuante - culpa exclusiva ou concorrente da vítima no evento danoso 

-, a responsabilidade estatal será afastada ou mitigada. 

A responsabilidade civil dos entes públicos, por sua vez, encontra assento no artigo 37, § 6º da Constituição Federal, que 

estabelece, in verbis: 

§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 

casos de dolo ou culpa. 

Esse dispositivo legal traduz a chamada "teoria do risco administrativo", segundo a qual o Estado deverá responder 

objetivamente pelos danos oriundos de sua atividade administrativa, tendo como fundamento o seu dever de incolumidade 

diante do cidadão, e tanto pode decorrer da responsabilidade objetiva, hipótese em que se dispensa o ônus de demonstrar 

a existência de dolo ou culpa do ente estatal, como da responsabilidade subjetiva. 

Segundo Sílvio Rodrigues: 

A teoria do risco é a da responsabilidade objetiva. Segundo essa teoria, aquele que, através de sua atividade, cria risco 

de dano para terceiros deve ser obrigado a repará-lo, ainda que sua atividade e seu comportamento sejam isentos de 

culpa. Examina-se a situação, e, se for verificada, objetivamente, a relação de causa e efeito entre o comportamento do 

agente e o dano experimentado pela vítima, esta tem direito de ser indenizada por aquele. (RODRIGUES, Silvio. Direito 

Civil. Vol. 4. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 11.) 

Ainda que não se perquira acerca da culpa na teoria do risco administrativo, é necessária a demonstração do fato 

causador do dano; do próprio dano e sua extensão e da relação de causalidade entre eles para que esteja configurada a 

responsabilidade civil e o dever de indenizar, inserindo-se no âmbito da responsabilidade estatal, haja vista que se trata 

de hospital público, no qual atuam médicos titulares de cargo público, nessa função. 

O erro da Administração, embora seja comumente exigido em casos de atuação médica, não é exigido na teoria da 

responsabilidade objetiva, bastando que a atividade em si seja causadora do risco que gerou o dano na vítima. 

Especificamente no que diz respeito à responsabilidade unicamente dos hospitais, que é, como regra, também objetiva, 

restringe-se a falhas de serviços cuja atribuição é afeta única e exclusivamente ao hospital, tais como serviços de 

acomodação, nutrição, laboratório, controle de infecção hospitalar, recepção, vigilância, transporte de doentes, 

instrumentação cirúrgica e higienização. 

Na hipótese de prestação de serviços médicos, o vínculo estabelecido entre médico e paciente refere-se ao emprego da 

melhor técnica e diligência entre as possibilidades de que dispõe o profissional, no seu meio de atuação, para auxiliar o 

paciente. Portanto, não pode o médico assumir compromisso com um resultado específico (exceto nos casos de cirurgias 

plásticas, por exemplo), fato que leva ao entendimento de que, se ocorrer dano ao paciente, deve-se averiguar se houve 

culpa do profissional - teoria da responsabilidade subjetiva. 

Como regra, em relação ao dano gerado em situação de atendimento médico-hospitalar, a configuração da 

responsabilidade civil, tanto do profissional, quanto da instituição a que pertence, depende da comprovação do 

descumprimento da obrigação de meio, consistente, no caso dos chamados erros médicos, no descumprimento 

injustificado do dever de seguir os protocolos aplicáveis para o diagnóstico e tratamento de enfermidades de acordo com 

a medicina especializada. Impõe-se, por conseguinte, a prova da culpa do profissional médico para a configuração do 

dever de indenizar. 

Nesse sentido,  colaciono decisão Segunda Seção do Egrégio STJ: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA. 

INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 1. A doutrina tem afirmado que a responsabilidade médica empresarial, no caso 

de hospitais, é objetiva, indicando o parágrafo primeiro do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor como a norma 

sustentadora de tal entendimento.Contudo, a responsabilidade do hospital somente tem espaço quando o dano decorrer 

de falha de serviços cuja atribuição é afeta única e exclusivamente ao hospital. Nas hipóteses de dano decorrente de falha 

técnica restrita ao profissional médico, mormente quando este não tem nenhum vínculo com o hospital - seja de emprego 

ou de mera preposição -, não cabe atribuir ao nosocômio a obrigação de indenizar. 2. Na hipótese de prestação de serviços 

médicos, o ajuste contratual - vínculo estabelecido entre médico e paciente - refere-se ao emprego da melhor técnica e 

diligência entre as possibilidades de que dispõe o profissional, no seu meio de atuação, para auxiliar o paciente. Portanto, 

não pode o médico assumir compromisso com um resultado específico, fato que leva ao entendimento de que, se ocorrer 

dano ao paciente, deve-se averiguar se houve culpa do profissional - teoria da responsabilidade subjetiva. No entanto, 

se, na ocorrência de dano impõe-se ao hospital que responda objetivamente pelos erros cometidos pelo médico, estar-se-

á aceitando que o contrato firmado seja de resultado, pois se o médico não garante o resultado, o hospital garantirá. Isso 

leva ao seguinte absurdo: na hipótese de intervenção cirúrgica, ou o paciente sai curado ou será indenizado - daí um 

contrato de resultado firmado às avessas da legislação. 3. O cadastro que os hospitais normalmente mantêm de médicos 

que utilizam suas instalações para a realização de cirurgias não é suficiente para caracterizar relação de subordinação 

entre médico e hospital. Na verdade, tal procedimento representa um mínimo de organização empresarial. 4. Recurso 

especial do Hospital e Maternidade São Lourenço Ltda. Provido. (REsp 908.359/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/08/2008, DJe 17/12/2008) 

A jurisprudência do TRF4 também tem precedentes nesse sentido:  

ADMINISTRATIVO. CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO. 

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. REALIZAÇÃO DE LAQUEADURA TUBÁRIA. MÉTODO COM PERCENTUAL DE 

FALHAS. INFORMAÇÃO PRESTADA À PACIENTE. NEXO CAUSAL NÃO PROVADO.  1. Na hipótese de dano gerado 
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em decorrência de falha no atendimento médico, tem-se que a responsabilidade do hospital ostenta natureza subjetiva, 

na medida em que se faz necessário perquirir se os profissionais de saúde destacados para a prestação do serviço deram 

causa ao evento danoso e se este não adveio de condições próprias do (a) paciente, mormente porque se trata obrigação 

de meio, e não de resultado. 2. A perícia médica judicial configura instrumento de auxílio ao magistrado, pela sua 

imparcialidade e por apresentar os conhecimentos técnicos necessários no sentido de apurar o nexo de causalidade entre 

a doença/desempenho médico e a ocorrência de dano. 3. Hipótese em que a conclusão alcançada pelo perito é de que 

não houve erro de conduta médico-hospitalar, uma vez que o prontuário médico registra ter sido a autora alertada "sobre 

os riscos anestésicos do procedimento, que o método não é reversível e tem percentual de falhas", e que  a autora e seu 

cônjuge assinaram o documento de  "Consentimento Informado para Realização de Laqueadura Tubária", o qual continha 

destaque para a informação de que "Os métodos contraceptivos podem, ocasionalmente, falhar (risco de 0,5 a 1%)". 4. 

Sentença de improcedência mantida. (TRF4, AC 508435494.2019.4.04.7100, QUARTA TURMA, Relator LUÍS ALBERTO 

D'AZEVEDO AURVALLE, juntado aos autos em 15/02/2023) 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGADO ERRO MÉDICO. HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO 

ALEGRE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E PEDIDO DE PENSÃO VITALÍCIA. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. A questão da responsabilidade da instituição hospitalar requerida insere-se, a par da discussão 

relativa à responsabilidade pela prestação de serviço médico e hospitalar, no âmbito da responsabilidade estatal, haja 

vista que, no caso concreto, trata-se de hospital público, no qual atuam médicos titulares de cargo público, nessa função. 

2. A responsabilidade unicamente do Hospital, que seria objetiva, restringe-se a falha de serviços cuja atribuição é afeta 

única e exclusivamente ao hospital.  3. Na hipótese de prestação de serviços médicos, o vínculo estabelecido entre médico 

e paciente refere-se ao emprego da melhor técnica e diligência entre as possibilidades de que dispõe o profissional, no 

seu meio de atuação, para auxiliar o paciente. Portanto, não pode o médico assumir compromisso com um resultado 

específico, fato que leva ao entendimento de que, se ocorrer dano ao paciente, deve-se averiguar se houve culpa do 

profissional - teoria da responsabilidade subjetiva. 4. Conforme jurisprudência sedimentada no Colendo STJ, sendo a 

relação médico-paciente um contrato com obrigação de meio, a extensão desta obrigação ao hospital ou a seu mantenedor 

também deverá manter a mesma natureza, impondo-se, por consequência, para a configuração do dever de indenizar do 

hospital, a prova da culpa do profissional médico. 5. No caso dos autos, as provas não permitem seja configurada a 

ilicitude da conduta da equipe hospitalar nem o nexo de causalidade entre tal conduta e os danos sofridos. (TRF4, AC 

5047684-28.2017.4.04.7100, TERCEIRA TURMA, Relator ROGERIO FAVRETO, juntado aos autos em 30/11/2022) 

Como se vê, em se tratando de responsabilidade da Administração por conduta omissiva, a doutrina e a jurisprudência 

referem ser necessária a comprovação da chamada "falta ou falha do serviço", segundo a qual o ente estatal só deve ser 

responsabilizado, em casos de omissão quando o serviço público não funciona, funciona mal ou funciona tardiamente. A 

respeito: 

1. Nos casos de ato omissivo da Administração, doutrina e jurisprudência tem defendido que a responsabilidade civil do 

Estado passa a ser subjetiva, sendo necessária, assim, a presença também do elemento subjetivo (dolo ou culpa) para sua 

caracterização, em uma de suas três vertentes - a negligência, a imperícia ou a imprudência - não sendo, entretanto, 

necessário individualizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço. Assim, 

a responsabilidade do Estado por condutas omissivas encontra fundamento na teoria da falta do serviço (faute du 

service), segundo a qual o ente estatal só deve ser responsabilizado, em casos de omissão, quando o serviço público não 

funciona, funciona mal ou funciona tardiamente. 2. Para a responsabilização do DNIT, então, deve-se perquirir se 

houve a falta do serviço, deve estar comprovada a ocorrência do dano, bem como o nexo de causalidade entre a falta do 

serviço e o dano. [...] (TRF4, AC 5002859-96.2013.4.04.7210, TERCEIRA TURMA, Relator SÉRGIO RENATO TEJADA 

GARCIA, juntado aos autos em 10/08/2017) 

Portanto, na hipótese de omissão genérica, doutrina e jurisprudência têm defendido que a responsabilidade civil do 

Estado passa a ser subjetiva, sendo necessária, assim, a presença também do elemento subjetivo (dolo ou culpa) para sua 

caracterização, em uma de suas três vertentes - a negligência, a imperícia ou a imprudência - não sendo, entretanto, 

necessário individualizá-la, já que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço.  

Desse modo, para que o ente público seja responsabilizado por agir omissivo, há que ser verificada a inocorrência do 

serviço, sua ocorrência de forma equivocada ou de forma atrasada. 

No caso concreto, entretanto, a questão do alegado erro médico assume contornos mais específicos, na medida em que a 

autora não se submeteu a tratamento para cura ou tratamento de alguma moléstia de que padecesse, mas foi voluntária 

para doação de medula óssea e, a partir do referido procedimento de doação, passou a enfrentar graves problemas de 

saúde física que tiveram efeitos também na sua saúde mental, inviabilizaram que retornasse a suas atividades laborais e, 

ainda, de forma reflexa, teriam causado prejuízos à saúde mental de seu filho, co-autor da demanda. 

Não se trata de responsabilidade por omissão da Administração, a exigir a comprovação da falha do serviço, mas de 

responsabilidade por atos comissivos da Administração, no caso, o procedimento de coleta de medula óssea realizado na 

autora. 

Por conta disso, se trata de hipótese clássica de aplicação da teoria do risco administrativo. Veja-se que a autora não se 

submeteu a tratamento médico próprio, mas foi doadora voluntária de medula óssea, doação essa que veio em benefício 

de terceiros, potenciais receptores que poderiam vir a receber a medula óssea doada pela autora e com isso obter a cura 

para doenças de que eventualmente padeçam. Trata-se de doação que vem, em última análise, em benefício da sociedade 

como um todo. 

Se, por um lado, a doação voluntária de medula óssea resulta em inegáveis benefícios à população atingida por 

enfermidades combatidas por meio desse tipo específico de tratamento, por outro lado, é consabido que podem surgir 

reações adversas ao doador, em maior ou menor grau, em parte - ainda que ínfima - da população doadora. 

A despeito do risco inerente à doação de medula óssea, há uma escolha política do Estado de proceder ao estímulo a tal 

doação, o que evidencia claramente que para atingir um determinado objetivo, a Administração assume, em 

contrapartida, o risco de produzir reações adversas em uma parcela, ainda que muito pequena, dos doadores. 

Sobre a teria do risco administrativo, Sérgio Cavalieri Filho explica: 

"Em apertada síntese, a teoria do risco administrativo importa em atribuir ao Estado a responsabilidade pelo risco criado 

pela sua atividade administrativa. Essa teoria, como se vê, surge como expressão concreta do princípio da igualdade dos 

indivíduos diante dos encargos públicos. É uma forma democrática de repartir os ônus e encargos sociais por todos 

aqueles que são beneficiados pela atividade da Administração Pública. Toda lesão sofrida pelo particular deve ser 

ressarcida, independentemente de culpa do agente público que a causou. O que se tem que verificar é, apenas, a relação 
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de causalidade entre a ação administrativa e o dano sofrido pelo administrado" (in Programa de Responsabilidade Civil. 

7 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p 223) 

Portanto, não há que se perquirir acerca de culpa ou erro médico, caso fortuito ou força maior, bastando que, em 

decorrência de ação praticada pela Administração (que por ser de interesse público, assume o ônus pelo risco da 

atividade), tenha se caracterizado o nexo causal entre tal ação e o prejuízo causado à saúde da demandante, o que é 

incontroverso. 

E mesmo que, via de regra, a responsabilidade civil do Estado, ainda que objetiva, comporte excludentes, tais como a 

ocorrência de caso fortuito ou força maior, eventuais danos inerentes ao procedimento de coleta de medula óssea, se 

conhecidos, e ainda que extremamente raros, não configuram tais hipóteses. Em casos similares, assim decidiu o TRF da 

4ª Região: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. POLÍTICA DE SAÚDE DE IMUNIZAÇÃO. REAÇÃO ADVERSA A VACINA. 

MENOR QUE CONTRAIU POLIOMIELITE. DANOS MORAIS. PENSIONAMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 1. 

A União, por intermédio do Ministério da Saúde, atua na coordenação do Programa Nacional de Imunizações. Com 

efeito, ao estabelecer a obrigatoriedade de vacinação, assume a responsabilidade pelos danos decorrentes de previsíveis 

reações adversas, ainda que em ínfima parcela dos vacinados, afastada a configuração de caso fortuito. 2. Evidenciada 

a existência de nexo causal entre o fato lesivo e os danos ocasionados ao autor, é inafastável o seu direito à reparação 

por dano moral, porquanto inquestionável que os transtornos, a dor e o abalo psíquico suportados transcendem o que é 

tolerável na vida cotidiana. Embora a vacinação constitua medida de saúde pública para promover o bem da 

coletividade, erradicando doenças graves que causam grande mortalidade, a Administração não pode se furtar a 

oferecer amparo àqueles que, por exceção, vierem a desenvolver efeitos colaterais da vacina ministrada. 3. Em tendo 

sido comprovado que a autora possui deformidade aparente e permanente (sequelas definitivas, sem possibilidade de 

reversão), é cabível a cumulação de indenização por danos estético e moral. Considerando a idade tenra da autora, é 

devido também dano moral aos progenitores autores. 4. Em virtude de incapacidade permanente para o trabalho 

(invalidez), a autora dependerá de assistência de terceiro, durante toda a sua vida, motivo pelo qual faz jus à pensão 

mensal para custear as despesas com sua manutenção e tratamento, a partir da idade em que estaria apta ao exercício 

de atividade laboral (14 anos). 5. Considerando que se trata de criança que requer atenção especial e tratamento 

diferenciado por parte da mãe, há evidência de que a enfermidade da filha pode comprometer ou mesmo inviabilizar o 

exercício de atividade laboral da apelante. Assim, tem direito ao recebimento de pensão desde o evento danoso até a data 

em que a filha completar 14 anos. 6. Valor da indenização devida à menor em razão dos danos morais fixado conforme 

decisões proferidas em casos análogos. (TRF4 5002630-15.2017.4.04.7011, DÉCIMA SEGUNDA TURMA, Relator 

RODRIGO KRAVETZ, juntado aos autos em 25/01/2024) 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. POLÍTICA DE SAÚDE DE IMUNIZAÇÃO. REAÇÃO 

ADVERSA A VACINA. PRESCRIÇÃO. ACTIO NATA. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PENSÃO 

VITALÍCIA. DANOS MORAIS POR RICOCHETE/REFLEXOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

CONSECTÁRIOS. 1. A Constituição Federal prevê a responsabilidade objetiva do Estado pelos danos causados por seus 

agentes a terceiros. Adotou-se, no Brasil, no que concerne às entidades de direito público,  no artigo 37 da CF/88, a 

responsabilidade objetiva com fulcro na teoria do risco administrativo, sem, todavia, adotar a posição extremada dos 

adeptos da teoria do risco integral, em que o ente público responderia sempre, mesmo presentes as excludentes da 

obrigação de indenizar, como a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro e o caso fortuito e a força maior.  De acordo com 

esta teoria, para que haja o dever de indenizar é irrelevante a culpa na conduta do agente, bastando o nexo de 

causalidade entre fato e dano. A configuração da responsabilidade do Estado, portanto, em regra, exige apenas a 

comprovação do nexo causal entre a conduta praticada pelo agente e o dano sofrido pela vítima, prescindindo de 

demonstração da culpa da Administração. Existem, todavia, como antes dito, situações que excluem este nexo: caso 

fortuito ou força maior, ou culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. 2. No que diz respeito a eventual conduta omissiva, 

registro que o tema foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal em regime de recurso repetitivo no Recurso 

Extraordinário nº 841.526, definindo-se que "a responsabilidade civil do Estado por omissão também está fundamentada 

no artigo 37, §6º, da Constituição Federal, ou seja, configurado o nexo de causalidade entre o dano sofrido pelo particular 

e a omissão do Poder Público em impedir a sua ocorrência - quando tinha a obrigação legal específica de fazê-lo - surge 

a obrigação de indenizar, independentemente de prova da culpa na conduta administrativa (...)" 3. A jurisprudência desta 

Corte orienta-se no sentido de que a União, por intermédio do Ministério da Saúde, atua na coordenação do Programa 

Nacional de Imunizações, de modo que, ao estabelecer a obrigatoriedade de vacinação, assume a responsabilidade 

pelos danos decorrentes de previsíveis reações adversas, ainda que em ínfima parcela dos vacinados, afastada a 

configuração de caso fortuito. 4. A prescrição, em ações indenizatórias por dano moral movidas contra a Fazenda 

Pública, é quinquenal, na forma do artigo 1º do Decreto 20.910/32. O marco inicial de contagem do prazo deve observar 

o princípio da actio nata.  5. Os danos materiais não se presumem; para serem indenizados, devem estar comprovados 

nos autos. 6. O direito à percepção de pensão mensal decorre do prejuízo ocasionado pelo ato ilícito, devendo ser 

suportada por aquele que causou o dano patrimonial, nos termos do art. 950 do Código Civil.  7. O Superior Tribunal de 

Justiça e este Tribunal têm reconhecido a ocorrência de dano moral reflexo ou indireto, também denominado dano moral 

por ricochete, em pedidos de reparação feitos por parentes ou pessoas que mantenham fortes vínculos afetivos com a 

vítima, entendendo que o sofrimento, a dor e o trauma provocados pela morte de um ente querido podem gerar o dever 

de indenizar. Outrossim, a Corte Superior já ressalvou expressamente que "O evento morte não é exclusivamente o que 

dá ensejo ao dano por ricochete". Precedentes. 8. Para quantificar o dano moral devem ser sopesadas as circunstâncias 

e peculiaridades do caso, as condições econômicas das partes, o nível de compreensão do ilícito, a repercussão do fato e 

a eventual participação do ofendido para configuração do evento danoso.  9. Sobre o valor da indenização incide correção 

monetária pelo IPCAE, desde a data do arbitramento até 09/12/2021. Os juros de mora devem ser de 1% (um por cento) 

ao mês (CC, art. 406; CTN, art. 161, § 1º), até o início da vigência da Lei nº 11.960/09 (julho de 2009). Outrossim, a 

partir dos julgamentos realizados em regime de repercussão geral/recursos repetitivos acerca da matéria pelo STF (Tema 

810) e pelo STJ (Tema 905), restou definido que, no período posterior à entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 (a partir 

de julho/2009), os juros de mora incidem segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança (conforme previsto 

no art. 12-II da Lei nº 8.177/91, inclusive com a modificação da Lei nº 12.703/2012, a partir de sua vigência), ao passo 

que a correção monetária deve se dar com base na variação do IPCA-E, afastada a TR. Por fim, a partir de 09/12/2021, 

para fins de atualização monetária e juros de mora, deve incidir o art. 3º da Emenda Constitucional n.º 113/2021, segundo 

o qual, nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para 

fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a 

incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (SELIC), acumulado mensalmente. As eventuais alterações legislativas supervenientes devem ser igualmente 

observadas. 10. Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento danoso 

(súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça). Para esse fim, considera-se evento danoso a data de 28/03/1995 (data da 

aplicação da vacina). No demais casos, os juros devem, em regra, incidir desde a citação. 11. Apelação da autora 
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desprovida. Apelação da União parcialmente provida. Consectários ajustados de ofício. (TRF4 5005521-

89.2015.4.04.7201, TERCEIRA TURMA, Relator ROGER RAUPP RIOS, juntado aos autos em 19/09/2023) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.PRODUÇÃO DE PROVAS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. POLÍTICA DE 

SAÚDE DE IMUNIZAÇÃO. REAÇÃO ADVERSA À VACINA. DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. Embora a 

vacinação se imponha como medida de saúde pública para promover o bem da coletividade, erradicando doenças 

graves e que causam a mortalidade infantil, o Estado-Administração não pode se furtar a oferecer amparo àqueles 

que, por exceção, vieram a desenvolver efeitos colaterais da vacina ministrada. Aliás, especialmente porque a vacinação 

representa tão grande benefício à coletividade (não-acometimento por doenças sérias e fatais, bem como redução de 

despesas médias e hospitalares decorrentes da erradicação de doenças), justificando completamente a adoção desse tipo 

de plano de saúde pública de imunização, é que o Estado deve àqueles que, excepcionalmente, desenvolveram reações 

adversas graves à vacina, todo o apoio possível para atenuar-lhes o sofrimento. A perícia médica judicial configura 

instrumento de auxílio ao magistrado, pela sua imparcialidade e por apresentar os conhecimentos técnicos necessários 

no sentido de apurar o nexo de causalidade entre a doença/desempenho médico e a ocorrência de dano. Agravo de 

instrumento  provido (TRF4, AG 5048554-91.2021.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relatora MARIA ISABEL PEZZI 

KLEIN, juntado aos autos em 20/04/2022) 

Embora os casos acima refiram-se a danos decorrentes de vacina, a mesma ratio aplica-se ao presente caso, que versa 

sobre danos decorrentes de procedimento de doação de medula óssea, também integrante de importante programa de 

saúde pública de interesse do Estado. 

É importante registrar, nessa linha, que, de acordo com a prova pericial produzida nos autos, não ficou caracterizado o 

erro médico, ou seja, não está presente a culpa que regra geral ensejaria a responsabilização por falha no serviço. 

Consta do evento 26, LAUDOPERIC1, todavia, que a literatura médica relata que o procedimento de coleta das células-

tronco da medula óssea é seguro, contudo, podem ocorrer complicações relacionadas à anestesia e à coleta propriamente 

dita, mas que não costumam ocorrer intercorrências mais graves ou de longa duração. Entretanto, o que ocorreu com a 

autora foge da regra geral: 

A parte autora possui uma complicação inusual e rara para o procedimento efetuado, que é a osteomielite no local ósseo 

que serviu como área doadora.  

A osteomielite é um processo infeccioso do tecido ósseo, causado principalmente por bactérias, que compromete a porção 

cortical e esponjosa do osso, bem como o canal medular.  

A osteomielite pode ser classificada com base no mecanismo de infecção, em hematogênica ou não hematogênica, e na 

duração da doença, aguda ou crônica.  

A osteomielite não hematogênica pode ocorrer como resultado da disseminação contígua da infecção para o osso de 

tecidos moles adjacentes e articulações ou via inoculação direta da infecção no osso (como resultado de trauma ou 

cirurgia).  

A osteomielite hematogênica é causada por microrganismos que semeiam o osso no contexto da bacteremia. 

A osteomielite aguda geralmente se apresenta com uma duração dos sintomas de alguns dias ou semanas. O sequestro 

ósseo, pedaços de osso necrótico que se separam do osso viável, estão ausentes. A osteomielite crônica é caracterizada 

por infecção de longa data ao longo de meses ou anos. O sequestro ósseo geralmente está presente.  

A osteomielite crônica pós-operatória é um problema de saúde importante devido à sua morbidade significativa e baixa 

taxa de mortalidade. Essa patologia se apresenta como um desafio do ponto de vista de compreensão da patogenia e de 

escolha da estratégia de tratamento. 

Por conta dessa dificuldade de diagnóstico, o perito judicial requereu a realização de diversos exames (evento 26, 

LAUDOPERIC1 e evento 54, ESCL_PERITO1), a fim de averiguar, dentre outras questões, se a doença está ativa ou não 

e se as sequelas são definitivas ou temporárias. 

Embora a autora não tenha apresentado todos os exames mencionados pelo perito ( evento 66, PET1 ), a conclusão foi a 

seguinte (evento 77, LAUDOCOMPL1): 

A autora pela avaliação supracitada, conclui-se que a autora não possui doença ativa.  

Possui sequela definitiva (evento há quase 05 anos - 19/12/2018), com remotas possibilidades de reversão.  

A parte autora possui uma complicação inusual e rara para o procedimento efetuado, que é a osteomielite no local ósseo 

que serviu como área doadora.  

A osteomielite é um processo infeccioso do tecido ósseo, causado principalmente por bactérias, que compromete a porção 

cortical e esponjosa do osso, bem como o canal medular.  

A patologia desenvolvida é uma complicação inerente ao método utilizado, onde a abordagem ocorreu conforme os 

padrões que o procedimento cirúrgico necessita (conforme citação dos autos).  

Possui sequela quantificada- 

TABELA DPVAT- Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores- 70% 

Conforme relatou o médico responsável pelo INCA, Dr. Décio, em conversa telefônica com o chefe da autora (evento 6, 

VIDEO2), ela sofreu uma complicação raríssima na coleta da doação, que - registrou o médico - nunca havia ocorrido 

antes, consistente numa lesão no nervo que dificultava o caminhar por causa da dor, mas garantiu que ela estava 

melhorando e deveria se recuperar bem com o passar dos dias. Tal recuperação, não ocorreu, como demonstrou a prova 

dos autos, mas isso não significa que tenha havido erro médico na coleta. O que houve, de acordo com a prova pericial, 

foi uma intercorrência rara que não tem origem em equívoco da equipe médica no procedimento de coleta, tratando-se 

de "uma complicação inerente ao método utilizado, onde a abordagem ocorreu conforme os padrões que o procedimento 

cirúrgico" (evento 77, LAUDOCOMPL1). 
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Assim, as provas produzidas, examinadas em conjunto, mesmo que revelem não ter havido negligência, imperícia ou falha 

no procedimento de coleta de medula óssea e no atendimento médico prestado à demandante, dão conta do nexo causal 

entre o procedimento de doação de medula e a atual condição de saúde da autora, afastando-se, ainda, eventual hipótese 

de caso fortuito, pois se trata de dano decorrente do procedimento, e ainda que raríssimo, previsível, e por isso, integrante 

do risco administrativo, o que leva à procedência dos pedidos da inicial. 

No que concerne aos danos materiais, o valor da indenização deve compreender as despesas comprovadamente incorridas 

no tratamento médico, hospitalar, fisioterápico, psicológico e todas as demais decorrentes dos problemas de saúde 

suportados pela autora em razão do evento danoso, além dos gastos com tratamento psicológico do coautor, filho da 

autora, incluindo eventuais gastos realizados após a propositura do feito, ante a informada necessidade de 

prosseguimento com os tratamentos, que serão devidos até completar a maioridade. 

Destaco, no ponto, o artigo 949 do Código Civil, que estabelece: 

Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos 

lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido.  

Ainda, há que ser considerada a impossibilidade ou, ao menos, a grande dificuldade do retorno da autora às suas 

atividades laborais, diante da demonstrada perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores no 

percentual de 70%, que resultou também na impossibilidade de progresso no âmbito do emprego que possuía junto à 

empresa Burger King (evento 1, CTPS6, p. 6), no qual havia a probabilidade de ascensão em decorrência não apenas de 

sua formação, mas também da dedicação que demonstrava no trabalho e que foi inclusive reconhecida pelo gerente na já 

mencionada conversa com o médico que atendeu a autora. 

Sem mencionar os valores que poderia passar a auferir, a autora refere que, caso não tivessem ocorrido os fatos 

mencionados na inicial, poderia ter ascendido profissionalmente, passando a ocupar, inclusive, o emprego de seu gerente, 

que deixou a empresa. 

Muito embora tal situação não passe de uma probabilidade, não havendo provas de que tal ascensão profissional viesse 

mesmo a ocorrer, deve-se registrar que a situação que acometeu a autora veio efetivamente a impedir seu desempenho 

profissional e eventual ascensão, o que deve ser considerado no pensionamento a ser fixado a título de indenização por 

danos materiais a título de lucros cessantes, pois configurada a perda de uma chance. 

Conforme prevê o artigo 402 do Código Civil, os lucros cessantes são uma espécie de prejuízo (perdas e danos), que 

consiste no que a pessoa deixou de receber ou lucrar em razão de um ato ou evento que lhe causou danos. A perda de 

uma chance, entretanto, não está prevista em lei, tratando-se de teoria firmada pelos Tribunais, na qual se fundamenta a 

indenização decorrente de ato ilícito que retirou da vítima a oportunidade de obter uma situação futura melhor. 

A autora sofreu os danos quando tinha 30 anos de idade, possui graduação em engenharia de produção e havia plena 

possibilidade real e concreta, não meramente hipotética, de ascensão profissional quando ocorridos os fatos, sendo lícito 

concluir que ela perdeu qualquer chance de obter a evolução profissional que lhe seria possível caso não ocorrido o 

evento danoso. 

De se ver que, nas atuais condições de saúde da autora, cujo prognóstico é bastante reservado, havendo grande 

possibilidade de jamais recuperar suas condições laborais plenas, a probabilidade de retornar ao mercado de trabalho é 

bastante reduzida, sendo razoável, diante das características do caso concreto, o montante postulado a título de 

pensionamento, em valor equivalente a 6 (seis) salários mínimos mensais. 

Desse modo, também faz jus a autora à indenização por danos materiais, por meio de pensionamento mensal no montante 

médio auferido nos últimos doze meses anteriores à ocorrência do evento danoso (19/12/2018), devidamente atualizado, 

a ser somado desde então a um salário mínimo mensal nos doze meses seguintes ao evento danoso, e dois salários mínimos 

mensais a partir do décimo terceiro mês do evento danoso, tudo acrescido de 13º salário e férias anuais com 1/3 

constitucional desde a data do evento danoso (19/12/2018) até que a autora recupere totalmente a sua capacidade 

laborativa ou enquanto perdurar a sua atual condição de saúde. 

A gradação do pensionamento se justifica pela incerteza não de se, mas de quando haveria eventual progressão funcional, 

admitindo-se como razoável que adviria ainda no período de um ano, diante da prova produzida nesse sentido nos autos. 

No que pertine ao pedido de indenização por danos morais, cabem algumas considerações. 
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A Constituição da República de 1988 consagrou a proteção ao bem moral, em seu artigo 5º, inciso X, in verbis: 

"São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação." 

Pois bem, via de regra, para a configuração do dano moral é necessária a prova do dano, da conduta e do nexo causal. 

Em casos excepcionais, entretanto, tal dano é presumido, in re ipsa, bastando a comprovação da conduta ilícita. 

A respeito do dano moral, Yussef Said Cahali: 

[...] dano moral, portanto, é a dor resultante da violação de um bem juridicamente tutelado, sem repercussão patrimonial. 

Seja dor física - dor-sensação, como a denomina Carpenter - nascida de uma lesão material; seja a dor moral - dor-

sentimento, de causa material. (in dano e Indenização, RT, 1980, pág. 7) Rui Stoco, na lição de Savatier, ensina: 

Colocando a questão em termos de maior amplitude, Savatier oferece uma definição de dano moral como 'qualquer 

sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária', e abrange todo atentado à reputação da vítima, à sua 

autoridade legítima, ao seu pudor, à sua segurança e tranqüilidade, ao seu amor próprio estético, à integridade de sua 

inteligência, a suas afeições etc. ('Traité de la responsabilité civile', Vol. II, n. 525) (in Responsabilidade Civil e sua 

Interpretação Jurisprudencial, 2.ed., pág. 458) Leciona Flávio Tartuce que: 

A melhor corrente categórica é aquela que conceitua os danos morais como lesão a direitos da personalidade, sendo essa 

a visão que prevalece na doutrina brasileira. Alerte-se que para a sua reparação não se requer a determinação de um 

preço para a dor ou o sofrimento, mas sim um meio para atenuar, em parte, as consequências do prejuízo imaterial, o que 

traz o conceito de lenitivo, derivativo ou sucedâneo. Por isso é que se utiliza a expressão reparação e não ressarcimento 

para os danos morais. (Manual de Direito Civil, 4ª Ed., fl. 412) 

É importante deixar claro que o trabalho médico e de enfermagem não pode garantir sempre os melhores resultados, 

mesmo quando a hipótese não é de tratamento médico propriamente dito.  Devem ser consideradas as condições de saúde 

da própria doadora, além de situações imprevistas e condições, sejam conhecidas ou desconhecidas, que possam causar 

algum dano independentemente de qualquer erro no procedimento, e, por fim, as ocorrências raras e muitas vezes graves, 

cujas probabilidades são ínfimas, mas que efetivamente acometem uma vítima de tempos em tempos, que é o que tudo 

indica tenha ocorrido no caso da autora. 

O dano moral representa o reflexo social de um ultraje que abala a imagem ou honra do ofendido, não estando 

configurado em situação cuja narrativa aponta apenas a ocorrência de transtornos ou aborrecimentos, que embora 

inconvenientes, por si só não implicam direito à indenização por dano moral, que se caracteriza por dor, vergonha ou 

humilhação que, fugindo à normalidade, interfiram intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, de forma 

a lhe causar sensível de aflição e desequilíbrio em seu bem estar, não bastando mero dissabor, aborrecimento, mágoa ou 

irritação. 

Dano estético é toda ofensa, ainda que mínima, à integridade física da vítima, que ocorre quando há uma lesão interna 

ou externa no corpo humano, afetando a saúde, a harmonia e incolumidade das respectivas formas. Trata-se de espécie 

do gênero dano moral. 

Conforme enuncia a Súmula nº 387 do Superior Tribunal de Justiça, "É lícita a cumulação das indenizações de dano 

estético e dano moral". Isso porque este último decorre do sofrimento experimentado pela vítima em razão do evento 

danoso, enquanto o primeiro advém de uma alteração da aparência da pessoa que repercute individual e socialmente. 

Segundo a jurisprudência: 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE. QUEDA EM 

BUEIRO/CAIXA DE COLETA EM RODOVIA FEDERAL. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 

COMPROVADA. DANO MORAL E ESTÉTICO. QUANTIFICAÇÃO. HONORÁRIOS. (...)  6. O dano moral foi decorrente 

do abalo gerado pelo acidente em si, pelo longo período de internação hospitalar, pelas duas cirurgias para tratamento 

da fratura provocada pela queda no bueiro e pelas sequelas definitivas no membro inferior da vítima. 7. É possível 

cumular o recebimento de indenização por danos morais e por danos estéticos. Isso porque o dano moral decorre do 

sofrimento experimentado pela vítima em razão do evento danoso, enquanto que o dano estético advém de uma 

alteração da aparência para pior. 8. Para que seja indenizado o dano estético, é imprescindível a ocorrência de 

deformidade aparente e aferível de imediato, de modo a causar constrangimento que influencie negativamente na 

convivência social da vítima. Ademais, a lesão deve ser irreparável e permanente, pois, se passível de correção, 

subsume-se na indenização por dano material decorrente de cirurgia e/ou tratamentos corretivos. (...) (TRF4 5009599-

45.2014.4.04.7207, QUARTA TURMA, Relator LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, juntado aos autos em 

21/02/2018) 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO. REQUISITOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS 

MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. COLISÃO EM CRUZAMENTO ENVOLVENDO VEÍCULO DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E RECURSAIS. 1. 

(...). 4. Para haver indenização pelo dano estético, "é imprescindível a ocorrência de deformidade aparente e aferível 

de imediato, de modo a causar constrangimento que influencie negativamente na convivência social da vítima". No 

caso, foi demonstrado apenas uma pequena cicatriz na região do abdômen, a qual não justifica o pagamento de 

indenização a título de danos estéticos. (...) (TRF4, AC 5008219-08.2019.4.04.7208, TERCEIRA TURMA, Relator 

SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, juntado aos autos em 04/10/2022) 

Como se vê, no que toca à ocorrência de danos morais, além do abalo experimentado pelo resultado do procedimento de 

coleta de medula óssea, deve se reconhecer aquele decorrente do tempo de internação, da submissão a procedimento 

hospitalares, da dor física suportada, das sequelas e do tempo da convalescença que se protrai no tempo, com remotas 

perspectivas de recuperação. Em relação aos danos estéticos, tem-se que, para sua caracterização, faz-se necessária a 

permanência das lesões e seu eventual caráter irreparável. Além disto, para que haja direito à indenização, o prejuízo 

estético deve ser aparente e aferível de imediato, de modo a causar constrangimento à vítima.  

Na situação dos autos, tenho que todos esses critérios foram atendidos, sendo suficiente o cotejo das alegações da inicial 

com as imagens da autora antes e depois do procedimento (evento 1, INIC1, p. 16 e evento 6, VIDEO1), do áudio contendo 
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a conversa entre Dr. ---- e o então chefe da autora (evento 6, VIDEO2), além dos diversos documentos apresentados no 

processo, dando conta de exames, laudos, comprovantes de despesas, todos referindo problemas físicos e psicológicos e 

a consequente redução da qualidade de vida dos autores desde a data do evento danoso. 

Quanto ao pedido de indenização por danos morais formulado pelo autor ----, embora não tenha sido ele vítima direta 

dos atos que resultaram nas moléstias de que padece a autora ------, sua condição é de vítima indireta, na medida em que, 

por via reflexa, sua convivência familiar ficou bastante prejudicada, porque sua genitora não mais possui condições de 

saúde para interagir com seu filho como fazia antes, bem como teve prejuízos financeiros decorrentes de seu afastamento 

das atividades laborais, que também resultam em prejuízos ao autor ----. 

Importante, ainda, registrar que o Superior Tribunal de Justiça já ressalvou expressamente que "O evento morte não é 

exclusivamente o que dá ensejo ao dano por ricochete". 

Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL REFLEXO OU POR RICOCHETE. MORTE DA 

VÍTIMA. PRESCINDIBILIDADE PARA A CONFIGURAÇÃO DO DANO. LEGITIMIDADE ATIVA PARA AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. NÚCLEO FAMILIAR. IRMÃOS. AVÓS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS GENITORES DE FILHOS 

MAIORES DE IDADE. 

1. O dano moral por ricochete é aquele sofrido por um terceiro (vítima indireta) em consequência de um dano inicial 

sofrido por outrem (vítima direta), podendo ser de natureza patrimonial ou extrapatrimonial. Trata-se de relação 

triangular em que o agente prejudica uma vítima direta que, em sua esfera jurídica própria, sofre um prejuízo que 

resultará em um segundo dano, próprio e independente, observado na esfera jurídica da vítima reflexa. 

2. São características do dano moral por ricochete a pessoalidade e a autonomia em relação ao dano sofrido pelavítima 

direta do evento danoso, assim como a independência quanto à natureza do incidente, conferindo, desse modo, aos 

sujeitos prejudicados reflexamente o direito à indenização por terem sido atingidos em um de seus direitos 

fundamentais. 

3. O evento morte não é exclusivamente o que dá ensejo ao dano por ricochete. Tendo em vista a existência da cláusula 

geral de responsabilidade civil, todo aquele que tem seu direito violado por dano causado por outrem, de forma direta 

ou reflexa, ainda que exclusivamente moral, titulariza interesse juridicamente tutelado (art. 186, CC/2002). 

4. O dano moral reflexo pode se caracterizar ainda que a vítima direta do evento danoso sobreviva. É que o danomoral 

em ricochete não significa o pagamento da indenização aos indiretamente lesados por não ser mais possível, devido 

ao falecimento, indenizar a vítima direta. É indenização autônoma, por isso devida independentemente do 

falecimento da vítima direta. 

5. À vista de uma leitura sistemática dos diversos dispositivos de lei que se assemelham com a questão da legitimidadepara 

propositura de ação indenizatória em razão de morte, penso que o espírito do ordenamento jurídico rechaça a 

legitimação daqueles que não fazem parte da "família" direta da vítima (REsp 1076160/AM, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 21/06/2012). 

6. A jurisprudência desta Casa, quanto à legitimidade dos irmãos da vítima direta, já decidiu que o liame existente entreos 

envolvidos é presumidamente estreito no tocante ao afeto que os legitima à propositura de ação objetivando a 

indenização pelo dano sofrido. 

Interposta a ação, caberá ao julgador, por meio da instrução, com análise cautelosa do dano, o arbitramento da 

indenização devida a cada um dos titulares. 

7. A legitimidade dos avós para a propositura da ação indenizatória se justifica pela alta probabilidade de existência 

dovínculo afetivo, que será confirmado após instrução probatória, com consequente arbitramento do valor adequado 

da indenização. 

8. A responsabilidade dos pais só ocorre em consequência de ato ilícito de filho menor. O pai não responde, a essetítulo, 

por nenhuma obrigação do filho maior, ainda que viva em sua companhia, nos termos do inciso I do art. 932 do Código 

Civil. 

9. Recurso especial parcialmente provido. 

(STJ, REsp n. 1.734.536/RS, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 06-8-2019, DJe de 24-

92019, grifei) 

Portanto, comprovado o dano e a responsabilidade do ente público (baseada no risco administrativo e no nexo de 

causalidade entre a atuação da Administração e o dano), tenho por comprovado ilícito indenizável, sob o ponto de vista 

moral, para ambos os autores, e também estético, para a autora ------. 

No que se refere ao valor devido a título de danos morais à parte autora, a ideia não é reparar, mas compensar, mediante 

um benefício de ordem material, que é o único possível, a dor moral (e no presente caso, também a dor física que acomete 

a autora). 

Não tendo a lei definido parâmetros para a indenização por danos morais, cabe ao juiz a tarefa de decidir caso a caso, 

de acordo com o seu "prudente arbítrio", levando em consideração os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

de modo a afastar indenizações desmedidas à ofensa e ao dano a ser reparado, bem como atendendo o disposto no caput 

do artigo 944 do Código Civil, no que se refere à extensão do dano e à situação econômica do ofensor. 

Nesse sentido, acórdão do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. (...) 2. O valor da indenização 

sujeita-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, sendo certo que, na sua fixação, recomendável que o arbitramento 

seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico dos autores e, ainda, ao porte 

econômico dos réus, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência com razoabilidade, 

valendo-se de sua experiência e do bom senso e atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso. 3. In casu, 

o quantum fixado pelo Tribunal a quo a título de reparação de danos morais mostra-se razoável, limitando-se à 

compensação do sofrimento advindo do evento danoso. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 884.139/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 18.12.2007, DJ 11.02.2008 p. 1) 

No arbitramento do valor da indenização pelo dano moral o julgador deve sopesar, em especial, a capacidade 

econômica das partes, os efeitos do fato, a razoabilidade, o caráter pedagógico/punitivo e a impossibilidade da 

indenização constituir-se em fonte de enriquecimento sem causa, dentre outras variantes apresentadas pelo caso 

concreto. 
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Na hipótese, deve ser levado em conta, ainda, que, desde o evento danoso, os autores passaram a experimentar as mais 

diversas espécies de limitações e a depender do auxílio de terceiros, situação esta que deve perdurar porque a prova dos 

autos demonstrou que é pouco provável uma total recuperação da autora. 

Toda essa situação afetou o núcleo familiar, limitando seu convívio em diversas oportunidades e reduzindo as 

possibilidades de convivência na forma que ocorria antes do evento danoso, causando problemas de ordem psicológica 

a ambos os autores e impedindo o retorno da autora ao seu emprego, onde tinha expectativas de progressão. 

Atento, ainda, que em caso de morte de genitores ou filhos, há uma tendência a que sejam fixados valores em montante 

que compense a ausência desses pelo tempo de expectativa média de vida.  

Contudo, há que se considerar que, em casos como o presente, a própria autora é a vítima, e convive desde o episódio 

com dores físicas, incapacidade para diversas atividades que antes desempenhava com facilidade, inviabilidade de 

continuar com sua vida produtiva, com frustração de suas expectativas de evolução no trabalho, dificuldades de convívio 

com seu filho, que possuía tenra idade quando ocorridos os fatos danosos (e possui apenas 11 anos no presente momento), 

o que também importou na impossibilidade de dar a ele o acompanhamento que ela esperava poder lhe dar em sua 

infância e na adolescência que está por vir, e isso irá perdurar por toda sua vida. 

Diante de tudo isso, não se pode negar que esse tipo de dano e sofrimento é ainda maior do que a perda de um ente 

querido, que bem ou mal tende a ser amenizada com o passar do tempo. No caso da autora, isso não ocorre, por conviver 

diariamente com as sequelas do evento danoso. 

E ainda é importante destacar, como mais um fator a ser considerado na fixação do montante indenizatório, é que os 

danos sofridos pela autora e, por via reflexa, por seu filho coautor da demanda, decorrem de procedimento realizado pela 

autora de forma gratuita e altruística, visando colaborar com programa estatal que tem a nobre finalidade de salvar a 

vida de pessoas acometidas de doenças graves mediante o transplante de medula óssea, e que não pode ser desestimulado 

pela eventual notícia de riscos de danos, ainda que raríssimos, sem a necessária compensação da vítima pelo Estado. 

Assim, considerando as circunstâncias acima mencionadas, e tendo como parâmetro o valor fixado pelos Tribunais e 

confirmado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, fixo o quantum debeatur do dano moral no total de 

R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a autora e R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais) para o autor, montantes capazes de atender aos caracteres pedagógico, punitivo e reparatório do dano moral, 

considerando, não apenas o sofrimento da autora, mas também todo o sofrimento causado ao autor em decorrência dos 

acontecimentos que sucederam a sua genitora a partir do procedimento de doação de medula óssea. 

Quanto aos danos estéticos sofridos pela autora, reputo, pelas mesmas razões acima apontadas e pelos fundamentos já 

expendidos, que é razoável a fixação da indenização no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

Quanto à fixação acima de valores em montante superior ao indicado na inicial, esclareço que a indicação do valor 

pretendido pela parte autora é meramente indicativa, não estando o juízo a eles vinculados, podendo fixar a indenização 

tanto em valores inferiores quanto em valores superiores, conforme as circunstâncias do caso concreto demandarem. 

Confirmando que o valor postulado é meramente indicativo, a súmula 326 do STJ estabelece que "Na ação de indenização 

por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca". 

Contrario senso, também a fixação em montante maior, a partir da análise do caso concreto, não será extra ou ultra 

petita. 

A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento (Súmula nº 362 do 

Superior Tribunal de Justiça). Portanto, o valor arbitrado para indenização por danos morais e estéticos será atualizado 

a partir da data de prolação desta decisão, exclusivamente pela Taxa Selic (conforme determina o artigo 3º da Emenda 

Constitucional nº 113/2021).  

Em relação aos danos materiais, conforme a Súmula nº 43 do Superior Tribunal de Justiça, incide correção monetária a 

partir da data do efetivo prejuízo. Assim, os valores despendidos pelos autores e que se incluem nos danos materiais 

passíveis de ressarcimento acima descritos, deverão ser atualizados a partir da data do desembolso, observando-se o 

seguinte: 

- Em relação às despesas incorridas até 08/12/2021, em virtude do efeito vinculante das decisões proferidas pelo 

Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso representativo da controvérsia (Tema nº 905) e pelo Supremo 

Tribunal Federal em Repercussão Geral (Tema nº 810), as parcelas serão corrigidas monetariamente pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E. 

- Quanto a eventuais despesas incorridas a partir de 09/12/2021, para fins de atualização monetária e juros de 

mora, sobre o montante devido "(...) haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente", conforme determinado 

pelo artigo 3º da Emenda Constitucional nº 113/2021, para as condenações que envolvam a Fazenda Pública. 

Como a apuração do valor devido a título de danos materiais depende da juntada de documentos comprobatórios dos 

valores despendidos, através de notas fiscais e recibos de pagamento, sua apuração fica relegada a liquidação de sentença 

a ser instaurada após o trânsito em julgado, na modalidade prevista no artigo 509, inciso II, do Código de Processo Civil 

(liquidação pelo procedimento comum, diante da necessidade de provar fatos novos, consistentes nos efetivos gastos 

realizados). 

Para os gastos futuros, ainda em sede de liquidação de sentença, deve ser apurada a média dos gastos mensais da autora, 

considerado o período pretérito de 12 (doze) meses da liquidação, a fim de que sejam os pagamentos posteriores 

realizados pela via de pensionamento mensal, em valores a serem corrigidos anualmente no mesmo dia e mês em que 

fixados na liquidação, a fim de dispensar futuras comprovações, que ensejariam a eternização do procedimento de 

cumprimento de sentença. 

Saliento que o pensionamento a ser fixado na forma acima somente poderá ser revisto na forma do artigo 505, inciso I, 

do Código de Processo civil, mediante comprovação de que "sobreveio modificação no estado de fato ou de direito" que 

deu causa à sua fixação nesta sentença, a ser requerida em ação própria. 
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Os valores acima fixados a título de dano moral e dano estético não importam em enriquecimento desproporcional dos 

autores, o que seria vedado pela jurisprudência. Trata-se, conforme fundamentação, de valores destinados a compensar 

os danos sofridos, os quais geram não somente efeitos pretéritos, mas terão efeitos durante toda a vida vindoura dos 

autores. 

 Os valores em pauta deverão ser corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora nos termos do artigo 1º-F da 

Lei nº 9.494/1997 com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, desde a data do evento danoso, ocorrido em 19/12/2018, 

conforme disposto nos artigos 398 e 406 do Código Civil e da Súmula nº 54 do STJ. 

Imperioso registrar, por fim, que não é hipótese de deferir a tutela provisória de urgência, porque, pelo que consta dos 

autos, os autores não se encontram desamparados, tendo havido, ao longo da instrução processual, os pagamentos 

mensais, pelo INCA, das despesas comprovadas pela autora, que continua, também, recebendo benefício previdenciário 

de auxílio doença.  

Ainda, os pagamentos mensais já realizados pelo INCA deverão ser compensados, em sede de liquidação, com os valores 

devidos a título de danos materiais." 

A qualificada e detalhada sentença que esgotou o tema, seja no plano jurídico constitucional-legal, 

seja no plano probatório, além de toda jurisprudência colacionada, dispensam maiores digressões, cabendo apenas 

ratificar e prestigiar com louvou a decisão do magistrado de 1º grau. 

Elevo em 2% os percentuais mínimos previstos para cada faixa de incidência previstos no § 3º do art. 

85 do CPC, nos termos do § 11 do mesmo dispositivo. 

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação. 
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